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          PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS

             ____________________ESTADO DE MINAS GERAIS_____________________

Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG.

               CNPJ: 18.677.609/0001-65 -Tel. (35)3653-1220 

CONTRATO Nº 050/2020
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA TECNICA PARA IMPLANTAÇÃO DO CONTROLE PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS NO SETOR PUBLICO DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG).
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG), pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 18.677.609/0001-65, com edifício-sede da Prefeitura localizado na Praça José Maria de Souza, N° 01, Centro, Conceição dos Ouros (MG), neste instrumento denominado doravante CONTRATANTE, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Maurício Euclídes Viana, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município de Conceição dos Ouros (MG) e a empresa ALVARO MIRANDA LANA ME inscrito no CNPJ: 17.635.601/0001-73 Representa pelo Sr. Álvaro Miranda Lana, inscrito no CPF sob o nº 048.297.096-00, com sede Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 1662, Morro da Mina, Conselheiro Lafaiete (MG), CEP 36.400-001; neste instrumento denominada doravante CONTRATADA, celebram o presente contrato, de prestação de serviços mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA TECNICA PARA IMPLANTAÇÃO DO CONTROLE PATRIMONIAL DOS BENS MOVEIS NO SETOR PUBLICO DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG). Conforme Seguinte:
•
Assessoria técnica na conferência de todos os bens existentes e relacionar os bens inservíveis para serem baixados do Patrimônio;

•
Assessoria técnica na proposição junto com Comissão própria nomeada pelo Prefeito Municipal, reavaliação e depreciação daqueles Bens Móveis que mereçam esta providência pelo seu estado, valorização e desvalorização de acordo com o mercado atual e condições de uso, ajustando assim os valores constantes no Balanço Patrimonial;

•
Assessoria técnica para conciliação com os registros contábeis e documentos de aquisição para determinar o seu valor de aquisição e a data da aquisição (tempo de uso);

•
Assessoria técnica para elaboração de parâmetros para valorização dos bens: inclusão dos valores no cadastro de bens patrimoniais (valor de aquisição, valor justo), cálculo da depreciação contábil acumulada pelo tempo de uso desde a sua aquisição, determinação do valor justo (reavaliação) e vida útil econômica;

•
Assessoria técnica para elaboração do Inventário físico do imobilizado: cadastramento de todos os bens, identificando-os com um número patrimonial com etiqueta de código de barras ou identificação numérica, coleta de dados com descrição padronizada e detalhada (marca, modelo e número de série), classificação por Secretaria, Departamento, Localização física (prédio, andar, sala), órgão ou pessoa responsável;

•
Assessoria técnica para implantação de Normas e Procedimentos para a manutenção do controle físico e mensuração dos valores dos bens patrimoniais da Prefeitura: Inclusão (valor de aquisição), Procedimentos para contabilização das Baixas e Transferências, inventários rotativos (inventários anuais, semestrais);

•
Assessoria técnica para implantação e levantamento Patrimonial dos bens móveis de propriedade da Prefeitura Municipal por Departamento e Setores;

•
Duas visitas presenciais mensais, no período do levantamento;

•
Emissão do relatório com termo de responsabilidade da entrega do serviço;

•
Entrega do serviço até o dia 31 de outubro de 2020 impreterivelmente para que assim seja atendida a legislação e que o Balanço Patrimonial conste os valores reais e que esteja de conformidade com as normas vigentes e recomendações do Tribunal de Contas;

•
Execução dos serviços no período de 03 (três) meses;

•
Fornecimento de placas de patrimônio em metal em aço inox para identificação de equipamentos e móveis, com brasão do município, para todos os bens incorporados;

•
Levantamento contábil para reconstituir os registros contábeis: as informações dos bens na data da sua aquisição, descritivo detalhado, valor de aquisição e documento de compra, fornecedor;

•
O levantamento físico será realizado por funcionários da Prefeitura, devendo ser oferecido a eles todo suporte e assessoria técnica, para realização desse levantamento;

•
Orientação em formato de palestra aos servidores do município instruindo-os de como proceder corretamente o procedimento;

•
Orientação na Classificação de todos os bens móveis e imóveis;

•
Propor recomendações para aprimoramento dos serviços no Departamento de Patrimônio e realizar palestra com os interessados de cada setor para que seja atendido sistematicamente a Legislação e atenda os parâmetros da Contabilização conforme normas internacionais;

•
Suporte e assessoria aos técnicos da Prefeitura até o dia 31 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - O presente contrato está vinculado à Dispensa nº 037/2020 – Processo Licitatório nº 074/2020 e a proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA - A vigência do presente contrato será até o dia 31 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE REAJUSTE - O valor total do presente contrato é de R$ 17.400,00 (dezessete mil, e quatrocentos reais). 
Parágrafo Único - O valor a ser pago pelos serviços descritos na Cláusula Primeira se fará com base no preço fixado na proposta da CONTRATADA não podendo ser reajustado.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em 3 (três) parcelas pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, até o 10º (décimo) dia útil posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais, perante aprovação da apresentação das etapas finalizadas do cronograma.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: Secretaria Municipal de Administração Ficha – 032.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - São Obrigações da Contratada:
a) Prestar os serviços discriminados na cláusula primeira, de acordo com o cronograma elaborado.
	Os serviços serão executados da seguinte forma:

ETAPA/PERÍODO 2020
	1º mês
	2º mês
	3º mês

	Levantamento Físico
	X
	X
	X

	Reavaliação
	
	X
	X

	Entrega do Inventário
	
	
	X

	Orientação aos Funcionários sobre métodos do procedimento de baixa ou incorporação
	
	
	X


CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE - Compete ao Município: 
8.1 – promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços.
8.2 – Efetuar os pagamentos no prazo estipulado na cláusula quarta.

8.3 - Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas ou omissões observadas no cumprimento da obrigação ora ajustada.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará sua rescisão nos termos dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas, caracterizará inadimplência, sujeitando a CONTRATADA às sanções enumeradas no artigo 87 da Lei 8.666/98 e às multas previstas neste instrumento.
10.1 – Multas;
10.2 - No caso de excesso de prazos, a multa será de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso;

10.3 - No caso de negligência, a multa será, no máximo, de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato.

10. 4 - No caso do Contrato se conduzir dolosamente durante a prestação dos serviços, a multa será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

10.5 - A multa que alude o item anterior não impede que a Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros (MG) rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as sanções legalmente previstas.

10.6 - As multas serão descontadas do pagamento ou cobradas judicialmente.

10.7 - Aplicar-se-ão a CONTRATADA, as sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei 8.666/93.

10.8 - O contrato poderá ser rescindido pela Administração, formalmente motivado, assegurado o contraditório e ampla defesa, consoante dispõe o artigo 79, Lei 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO - À CONTRATADA é vedada a transferência no todo ou em parte deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICIPIO ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução do contratado, isentando o MUNICIPIO de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

12.1 - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei 8.666/93, que regulam as licitações e contratos promovidas pela Administração Pública e toda legislação civil-administrativa pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DE ELEIÇÃO - Fica eleito o foro da Comarca de Cachoeira de Minas (MG), para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, depois de lido e conferido pelas testemunhas abaixo.

Conceição dos Ouros, 20 de julho de 2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG)
Mauricio Euclides Viana

-Contratante-

ALVARO MIRANDA LANA ME 
CNPJ: 17.635.601/0001-73

-Contratada-
Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG.


